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O Orçamento Geral da 
União para 1989 está pronto 
e aprovado pelo presidente 
José Sarney. O ministro-
chefe da Secretaria de Pla-
nejamento (Seplan), João 
Batista de Abreu, disse on-
tem á noite, após receber a 
aprovação do presidente, 
que "o orçamento está na 
máquina e os técnicos es-
tão concluindo os testes fi-
nais". 

Salientou que não se-
rão feitos novos ajustes an-
tes de o orçamento ser en-
viado ao Congresso Nacio-
nal, no próximo dia 31. "Só 
poderíamos alterar o orça-
mento se o Congresso 
adiasse o prazo de entrega 
para setembro", explicou. 

Abreu adiantou que a ex-
posição de motivos que 
acompanha o projeto de lei 
do Orçamento Geral' da 
União "é exaustiva e tem o 
objetivo de explicar o qua-
dro geral da política fiscal. 
Não serão duas ou três pá-
ginas como em anos ante-
riores". Na exposição de 
motivos é explicado que a 
meta do governo é reduzir 
o déficit público do próxi-
mo ano para 2% do Produto 
Interno Bruto (PIB), o que, 
a preço de junho passado, 
equivaleria ao montante de 
CZ$ 1,5 trilhão. 

O ministro deixará bem 
claro aos parlamentares 
que, necessariamente, o 
Orçamento Geral da União 
não será o único responsá-
vel por essa redução, po-
den\do, até, apresentar um 
déficit em suas contas. "O 
importante é a soma dos 
orçamentos alcançar a me-
ta de 2% do PIB através da 
conjugação de cortes e ali-
mento de receitas", escla-
receu Abreu.  

----A—SèlÚan dispõe também 
dos orçamentos das esta-
tais, da Previdência Social 
e dos estados e municípios. 
"Ainda não decidimos co-
mo dividiremos os cortes 
entre os quatro orçamen-
tos", frisou Abreu. Lem-
brou que poderá aumentar 
a receita de investimentos 
para setores como a Petro-
brás e Eletrobrás e dimi-
nuir os recursos no orça-
mento. 

O importante,  segundo 
ele, é que os orça- 
mentos se ajustem à recei- 
ta da União em 1989, que 
será 17,6% inferior à deste 
ano devido às mudanças 
tributárias determinadas 
pelo novo projeto de Consti- 
tuição, que repassou estes 
recursos para estados e 
municípios. Com  a "opera-
ção desmonte", incluída no 
Orçamento Geral a 
União, o governo federal 
estrutura vários progra-
mas federais e os deixa a 
cargo dos estados. 


